
Provisória n° 242 João Pessoa,
IA: PODER EXECUTIVO

25 de janeiro de 2016.

j/ a suspensão dos reajustes das
e subsídios dos servidoresremun

ativos civis e
direta e

militares da administração
~nIH•.D*" do Poder Executivo

como dos proventos dos
e pensionistas, e dá

O GOVERN""",n. DO ESTADO DA PARAÍBA,
no uso da atribuição que lhe confere art. 63, § 3°, da Constituição do
Estado, adota a seguinte Medida com força de Lei:

Art. 10 Ficam sobrestados os efeitos do art. 1° da Lei
n° 9.703, de 14 de maio de 2012, até as transferências de recursos
federais e a arrecadação fiscal estadual normalizadas e possibilitem
ao Estado da Paraíba revisar as e subsídios dos servidores
ativos civis e militares da direta e indireta do Poder
Executivo estadual, bem como dos dos servidores inativos e
pensionistas ..

qualquer gratificação, VPNI,
e de valores pagos a título de

caput deste artigo:

I - reajustes
adicional, abono, verba de representação
quinquênios ou anuênios;

II - promoções e progressões funcionais previstas em
lei para todas categorias de servidores c s e militares, salvo as decorrente
do ingresso do servidor na inatividade.



§2°Excetuam-se, sobrestamento previs no caput
deste artigo, as revisões dos vencimentos dos servidores públic s estaduais
para garantia do salário mínimo vigente em 2016 e dos pisos
salariais de categorias profissionais nac unificados por lei.

Art. 2° O menor vencirnento e a menor remuneração
atribuída aos servidores públicos inclusive para os servidores
contratados na forma do art. 37, IX, da Federal, corresponderá
ao valor do salário mínimo vigente em

Art. 3° Esta ,..~,~",aProvisória entra em vigor na
data de sua publicação.

DO ESTADO DA
de 2016; 1280 da

PALÁCIO DO
PARAÍBA, em João Pessoa, 25
Proclamação rr::t,

RICARDO '1~~lli~

•



ESTADO DA

26Mensagem n" 0(1,$ João Pessoa,

A Sua Excelência o Senhor
ADRIANO CEZAR GALDINO DE ÚJO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba
João Pessoa - PB

Senhor Presidente,

Submeto à apreciadão dos membros dessa respeitável
Casa Legislativa, Medida Provisória n" de 25 de janeiro de 2016, que
suspendeu os efeitos da data base no art. 1° da Lei n" 9.703,
de 14 de maio de 2012.

Tal propositura decorre de posicionamento do titular
da Secretaria de Estado do . Orçamento, Gestão e Finanças
(SEPLAG), no oficio de n° 0112016, qual pugna pela suspensão dos
reajustes em virtude da queda de estadual decorrente da crise
econômica que assola o país.

Além da queda na expectativa da arrecadação fiscal,
que por si só já nos impeliria a esta Medida Provisória, encarece
citar que o reajuste do salário mínimo 2016 vai aumentar a folha do
Poder Executivo em aproximadamente 8.000.000,00 (oito milhões de
reais), sendo uns R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) para
administração direta e uns R$ 2 (dois milhões de reais) para a
administração indireta.

Acrescente-se, que também será necessário
revisar o piso salarial do magistério imperativo de lei de âmbito
nacional. Na Paraíba, atualmente, aproximadamente 1.300 (mil e trezentos)
professores farão jus ao reajuste para o piso salarial nacionalmente
estabelecido. Compromisso, aliás, deste Governo de assegurar
o piso salarial do magistério. fé'



Já a urgência de tal medida está no fato de ser
necessário suspender os reajustes a dados a partir de 10de janeiro de
2016, conforme previsto no art. 10da le n? 9.703, de 14 de maio de 2012,
que instituiu a data base para os . Lei, inclusive, fruto de
conversão da Medida Provisória n" 185, de 25 de janeiro de 2012, que tive
a honra de editar para instituir a base dos servidores públicos
estaduais. E que, por meio dela, fizemos cumprir, desde então, uma política
de valorização salarial para nosso . ismo adequada a nossa
condição financeira e capaz de acúmulo de ganhos reais de
salário nos últimos anos.

Certamente, querendo auferir vantagem
política, queira, inoportuna e . criticar esta Medida
Provisória. Contudo, prefiro assumir o e me defender com a verdade,
porque sempre conduzi meus atos na zestao pública com responsabilidade.

.. a situação econômica nacional
exige de todos nós a assunção de providencias para assegurar o equilíbrio
nas contas públicas e permitir o em dia das remunerações dos
servidores civis e militares da direta e indireta do Executivo
estadual, bem como dos proventos inativos e pensionistas. Esse,
inclusive, é um princípio sagrado que conseguindo honrar em toda
minha vida como gestor público.

Calha lembrar, aIlJ'fa, que antes de adotar esta Medida
Provisória, tive o cuidado de reduzir o custeio da máquina pública e
valores contratos, suspendi o dado em meu subsídio e dos
secretários e secretários executivos, etc.

Lembro, ainda, os ajustes já realizados foram os
responsáveis por garantir o pagamento dia do salário dos servidores do
Estado da Paraíba, ao contrário de outros Estados, que vêm
atrasando o pagamento ou pagando de torma parcelada. ~
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Atendidos, então, s requisitos le· 'ú~L'9...-notório
interesse público com que se reveste a . objeto da Medida Provisória
em anexo, na certeza do apoio e de todos os membros da
augusta Casa de Epitácio Pessoa, estou encaminhando-a para deliberação
de Vossas Excelências, pugnando por conversão em lei.

•

Por oportuno, ,",VIII", o ensejo para renovar cordiais e
respeitosos votos de consideração e a Vossa Excelência, demais
parlamentares e ao corpo administrativo ALPB.nAtenciosa

•
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Ementa: Dispõe sobre a suspensão dos reajustes das remunerações e

subsídios dos servidor s ativos civis e militares da
administração direta e in ireta do Poder Executivo estadual,
bem como dos prove tos dos servidores inativos e
pensionistas, e dá outras rovidências,

DATA DO RECEBIMENTO: 27! O / 2016; HORÁRIO:

SERVIDOR RESPONSÁVEL: ,( ) L ciana Furtado
( ) aine Cristina
(. )

Mat.273.073-1
Mat.290.261-3
Mat. 290.263-0

•



Registro no Livro de Plenário .
ASfls._{bono :).lfJ Idl:,

Em O 102 12016

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle G ProcessoLegislativo
Em, li 1O /). 12016.

A Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em __ 1__ I 2016.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em__ I__ /2016

Secretaria Legislativa
Secretário

Aprovado em '- .:» Turno

Em / --..:/2016.

Funcionário

ao Plenário
Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa
No dia 0i.. 1....ili/2016

e Controle
do Processo Legislativo

fl'ublil:aclono Diário do Poder Legislativo
no dia __ 1__ /2015

Secretaria
Secretário

ApreciadopelaComissão
Nodia 1 12016

Parecer_----;_---;- _
Em__ I__ 1

SecretariaLeaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
a Presente Propositura consta

~~~;rto~ Pagina (s) e
1J (s) em anexo.

__ I 12016.

Funcionário



SECRETARIALEGISLATIV

Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao
Diretoria de Divisão de Pe quísa e Estudos Le

CERTIDÃODEPU LICAÇÃO

Propositura: Medida Provisória Q 242/2016
Ementa: Dispõe sobre a sus ensão dos reajustes das
remunerações e subsídios do servidores ativos civis e
militares da administração d reta e indireta do Poder
Executivo estadual, bem como d s proventos dos servidores
inativos e pensionistas, e dá out as providências.

Constata-se para os devidos fins, e atenção ao que dispõe o art.
139, § 1º, do Regimento Interno, ue a presente proposição foi
publicada no Diário do Poder Legi lativo nQ 7.118, página 01, na
data de 17 de fevereiro de 2016.

João Pessoa, 17 de Fev

N~~
Diretor da Dívísã dos Legislativos

rancisco
Dire or,
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Secretaria Legi lativa
Gabinete do Secretário

Nos termos do art. 231, § Ql, do Regimento

Interno desta Casa Legislativa "ad referendum"

do Presidente da Assem leia Legislativa,

determina-se a distribuição a propositura à

Comissão de Constituição, Justi a e Redação, para

exarar parecer sobre os

relevância e urgência.

[oão Pessoa, 17 de f vereiro de 2016.

ressupostos de

-,
WASHIN~ , CHAD AQUINO

Secretário Legisla ivo

1§ 10 A Medida Provisória, em seguida, será enviada à Comiss o de Constituição, Justiça e Redação para,
no prazo de 05 {cinco} dias, a contar do seu recebimento, xarar parecer sobre os pressupostos de
relevância e urgência.

Assembleia Legislativa da Paraíba I Praça João Pessoa s n - Centro - João Pessoa PB
CEP58013-900 ITelefone: (83) 3214-4500
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ESTADO DA PA oBA
ASSEMBLÉIA LEGI LATIVA

Comissão de Constituição, Ju tiça e Redação

MEDIDA PROVISÓRI N° 242/2016

"Dispõe sobre a suspensão dos reajustes das
remunerações e s bsídios dos servidores ativos civis e
militares da adm nistração direta e indireta do Poder
Executivo estad ai, bem como dos proventos dos
servidores inati os e pensionistas, e dá outras
providências". XARA-SE O PARECER PELA
ADMISSIBILI E.

AUTOR: GOVERNADOR DO ESTADO - RI ARDO COUTINHO.
RELATOR(A): DEP. ESTE LA BEZERRA.

I -RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Re ação recebe para análise e parecer a
Mensagem n? 001, de 26 de janeiro de 2016 - edida Provisória n° 242/2016 -, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a qual "Dispõe sobre a
suspensão dos reajustes das remunerações e s bsídios dos servidores ativos civis e
militares da administração direta e indireta do oder Executivo estadual, bem como
dos proventos dos servidores inativos e pensioni tas, e dá outras providências".

Segundo o Governador, esta medida prov sória "decorre de posicionamento do
titular da Secretaria de Estado do Planejame to, Orçamento, Gestão e Finanças
(SEPLAG), no oficio de n" 01/2016, no qual pu na pela suspensão dos reajustes em
virtude da queda de receita estadual decorren e da crise econômica que assola o
país". Aduz o excelentíssimo Chefe do Pode Executivo que, além da queda na
expectativa da arrecadação fiscal, o reajuste do alário mínimo em 2016 vai aumentar
a folha do Poder Executivo em aproximadame te R$ 8.000.000,00 (oito milhões de
reais), sendo em média R$ 6.000,000 (seis mi hões de reais) para a administração
direta e R$ 2.000,000 (dois milhões de reais) p a a administração indireta. Ademais,
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ESTADO DAPA ÍBA
ASSEMBLÉIALEGI LATIVA

Comissão de Constituição, Ju iça e Redação
argumenta que também será necessário revis o piso salarial do magistério por
imperativo de lei de âmbito nacional.

Consoante redação do artigo 1° da Medi Provisória, ficarão "sobrestados os
efeitos do artigo l° da Lei n" 9.703, de 14de m ia de 2012, até que as transferências
de recursos federais e a arrecadação jisc I estadual sejam normalizadas e
possibilitem ao Estado da Paraíba revisar as remunerações e subsídios dos
servidores ativos civis e militares da admini tração direta e indireta do Poder
Executivo estadual, bem como dos proventos do servidores inativos e pensionistas" .
Ademais, conforme o §1° do mesmo disposi vo legal, também ficam suspensos
durante este prazo os reajustes de qualquer g atificação, VPNI, adicional, abono,
verba de representação e de valores pagos a tí ulo de quinquênios ou anuênios, de
promoções e progressões funcionais prevista em lei para todas categorias de
servidores civis e militares, salvo as decorrente ingresso do servidor na inatividade.
De acordo com 0§2° do artigo 1°, excetuam-se o sobrestamento previsto no caput as
revisões dos vencimentos dos servidores públic s estaduais para garantia do salário
mínimo nacional vigente em 2016 e dos pisos salariais de categorias profissionais
nacionalmente unificados por lei. Por fim, o arti o 2° garante que o menor vencimento
e a menor remuneração atribuída aos servidores públicos estaduais, inclusive para os
servidores contratados na forma do art. 37, IX, d Constituição Federal, corresponderá
ao valor do salário mínimo vigente em 2016.

A matéria constou no expediente do dia 16 de fevereiro de 2016.
Instrução processual em termos e tramitaç o na forma regimental.
É o relatório .•

2



ESTADO DAPA ÍBA
ASSEMBLÉIA LEGI LATIVA

Comissão de Constituição, Ju iça e Redação
II - VOTO DO RELATOR

A medida provisória em apreço, confo e relatado anteriormente, objetiva a
suspensão dos reajustes das remunerações e su sídios dos servidores ativos civis e
militares da administração direta e indireta do oder Executivo estadual, bem como
dos proventos dos servidores inativos e pensio istas, através do sobrestamento dos
efeitos do artigo 10da Lei n" 9.703, de 14 de mai de 2012.

Conforme o art. 231, caput, do Regim nto Interno desta Casa Legislativa,
"Recebida a Medida Provisória pela Assembleia Legislativa, depois de autuada, será
lida no Pequeno Expediente da sessão segui te e distribuídos os avulsos, para
conhecimento dos Deputados e, em seguid, publicado no Diário do Poder
Legislativo, para tramitação". Em seguida, o § 0, do art. 231, dispõe que "A Medida
Provisória (•••) será enviada à Comissão de C nstituição, Justiça e Redação para,
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do seu r cebimento, exarar parecer sobre os
pressupostos de relevância e urgência ", Send assim, cabe a esta relatoria, neste
momento, analisar se a presente MP possui os pressupostos constitucionais de
relevância e urgência. Mas, primeiramente, em uê consiste esses requisitos?

É permitido ao Chefe do Poder Exe utivo deste Estado, com base na
Constituição Estadual e Federal, editar medida rovisória, em situações consideradas
relevantes e urgentes, com força provisória de le , dependendo da aprovação do Poder
Legislativo para que se converta e estabeleça-se orno lei.

A relevância e a urgência na adoção a medida são requisitos materiais
simultâneos, constituem elementos basilares o , em outros termos, a essência da
medida, visto que esta somente se legitima medi nte a presença daqueles. Ocorre que
os vocábulos "relevante e urgente" são conceito jurídicos indeterminados, não sendo
uma tarefa fácil defini-los. Contudo, um enun iado indeterminado traz consigo um
comando (um conteúdo), o qual será identifica o em relação ao caso concreto pelo
aplicador do direito.

Verifica-se que os doutrinadores têm proc
relevância. Celso Antônio Bandeira de Mello,
sobre a relevância prevista no art. 62 da CF, afi

•

rado delimitar a noção de urgência e
or exemplo, é didático ao discorrer
ando que:

.. (...) não é qualquer espéci de interesse que lhes pode servir de
justificativa, pois todo e qualque interessepúblico é, 'ipsofacto', relevante.
Donde - e como nem a lei nem a onstituição têmpalavras inúteis - há de se
entender que a menção do art. 62 à 'relevância' implicou atribuir uma

3



ESTADO DA PA ÍBA
ASSEMBLÉIA LEGI LATIVA

Comissão de Constituição, Jus iça e Redação
especial qualificação à naturez do interesse cuja ocorrência enseja a
utilizaçãode medidaprovisória (.. ). ,,/

Assim, segundo o jurista, não é qualquer nteresse público que enseja a edição
de uma medida provisória. Todo e qualquer in eresse público é, de fato, relevante,
porém o vocábulo relevância utilizado no texto onstitucional diz respeito aos casos
mais graves, mais importantes e que demandam uação imediata do Estado.

Quanto ao pressuposto da urgência, Celso ntônio Bandeira de Mello aduz que:• "(...) mesmo que a palavra cont ha em si algum teor de fluidez. qualquer
pessoa entenderá que só é rgente o que tem de ser enfrentado
imediatamente.o que nãopode a ardar o decurso do tempo, caso contrário
o beneficiopretendido inalcançá I ou o dano que se quer evitar consumar­
se-á ou, no mínimo existirão enos riscos de que sobrevenha eftitos
desastrososem caso de demora. (. .) ,,2

•

A urgência se refere ao momento, a medid deve ser iminente, não podendo ser
adiada. Saliente-se que a urgência deve existir t nto para que a medida seja adotada,
como para que entre em vigência, não se admit ndo medida provisória com eficácia
diferida, devendo a situação exigir que a medida ntre em vigor de imediato.

Visto isso, pode-se concluir que a relevâ cia refere-se ao fumus bani iuris, já
que os motivos da edição das medidas provisór as devem ser bastante significativos
em termos de preemência, justificando assim necessidade do ato normativo no
exercício de ação executiva. Já a urgência inser -se no periculum in mora, pois, em
certa questão, a espera do trâmite normal do pr cesso legislativo pode inviabilizar o
caráter acautelatório da medida constitucional, c usando dano irreparável ou de dificil
reparação.3

Verificadosos conceitos de relevância e d urgência no âmbito de uma medida
provisória, é possível agora se afirmar que a P 242/2016 apresenta os referidos
pressupostos constitucionais de admissibilida e, tendo o Chefe do Poder Executivo
demonstradoesses requisitos de forma clara, ine uívoca e objetiva.

MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito a ministrativo. 11. ed., rev., atual e ampl. São Paulo:
Malheiros, 1999,p. 77-78.
:! MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito ad inistrativo. 20 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p.
118.
3 CONCEIÇÃO, Maria Dominguez Nigro. Conceitos i determinados na Constituição: requisitos da
relevância e urgência (art. 62 da CF). São Paulo: Celso Bastos, I stituto Brasileiro de Direito Constitucional, 1999,p.
107.

4



ESTADO DAPA ÍBA
ASSEMBLÉIA LEGI LATIVA

Comissãode Constituição, Jus iça e Redação
O Governador do Estado, em sua ensagem enviada a esta Casa

Legislativa, evidencia que o requisito da REL VÂNCIA está atendido, posto que
a matéria tratada através desta medida é pr vidência que objetiva assegurar o
equilíbrio fiscal do Estado e o direito dos se idores de continuarem recebendo
seus salários em dia. Por outro lado, a URGÊ CIA da medida está demonstrada
no fato de que é necessário sus ender os rea·u tes a serem dados a artir de 10 de
janeiro de 2016, conforme previsto no artigo 1 da Lei n" 9.703, de 14 de maio de
2012, a qual instituiu a data base para os ser idores. Logo, resta evidente que a
matéria de que trata a MP em análise é de int resse público de grande relevância,
reclamando especial atenção e excepcional atua ão do Estado, cujo objetivo só pode
ser alcançado por meio dessa espécie normativa.

No mais, cuida-se de uma questão que re er positivação premente, não sendo
possível aguardar o tempo necessário do proces o legislativo ordinário, nem mesmo
socorrendo-se da alegação de urgência no trâm te, facultada pela Lei Maior e pela
Constituição Estadual, sob pena de ocasionar risc s ou danos à coletividade.

Ante todo o exposto, por estarem present s os pressupostos constitucionais da
relevância e da urgência, esta relatoria opina pel ADMISSIBILIDADE da Medida
Provisória n" 242/2016.

É o voto.
Sala das Comissões, em 22 de fevereiro de

5



ESTADO DA PA ÍBA
ASSEMBLÉIALEGI LATIVA

Comissão de Constituição, Jus iça e Redação
111- PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e
Senhor(a) Relator(a), opina pela ADMISSIBI
242/2016.

É o parecer.

edação, nos termos do Voto dota)
IDADE da Medida Provisória n°

Sala das Comissões, em 22 de evereiro de 2016.

DEP. TOVAR CORREIA LIMA
Membro

DEP. MANOEL LUDGÉRIO
Membro

Membro

DEP. OLENKA MARANHÃO
Membro

DEP.C~CANO
Membro

6
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SECRETARIALEGISLATIV
DACPL- Departamento de Acomn
do Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao

CERTIDÃODETRAMITAÇÃODO
PLENÁRIOJOSÉ l~U"1IU'"

MEDIDAPROVISÓRIANº

DE 26/01/2016) DO G01t1ERINA[)OR

15 - (MENSAGEM N!!01

""I-.r", a suspensão dos reajustes
e subsídios dos servidores

ativos civis e da administração direta e
indireta do Poder Executivo estadual, bem como
dos proventos servidores inativos e
pensionistas, e dá providências.

Medida Provisória foiCertifico, que

aprovada a Urgência e Relevância, com os

votos dos Deputados Raniery

.... " .. '1' Monteiro e Tovar CorreiaPaulino,

Lima na Sessão

de fevereiro de

nária realizada em 24

Sala das Sessões em



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Secretaria Legislativa

MEDIDA PROVISÓRIA N° 16 (MENSAGEM N°
01 DE 26/01/2016) DO GOVERNr>.V'I'LJ'~'DO ESTADO

- Ementa - Dispõe sobre a
remunerações e subsídios
militares da administração
Executivo Estadual, bem
servidores inativos e
providências.

dos reajustes das
servidores ativos civis e

e indireta do Poder
dos proventos dos

e dá outras

Certifico que no dia 25

publicado no Diário do t',u ...r Legislativo expediente

abrindo prazo regimental dez dias para emendas

ou projeto de conversão Medida Provisória n°.. 242/2016.

fevereiro de 2016 foi

João Pessoa, 02

Aquino
vo



Estado da Par a
Assembleia Legis ativa
Casa de Epitácio essoa

18"Legislatur
2" Sessão Legisl tiva

Emenda n° O1 à Medida Pro .sócia n° 242/2016

Acrescenta § 3°, ao art. 1°, da Medida Pr visória n° 242/2016, com a
seguinte redação:

"§ 3° A partir do mês de agosto de 2016 a cada seis meses, comissao
paritária, composta por membros do Gov rno e das entidades sindicais
representativas dos servidores, avaliará as tran ferências de recursos federais e
a arrecadação fiscal estadual para exame de su normalização."

Sala das Sessões, feverei o de 2016.

ANÍSIO MAl
Deputado Estadual

JUSTIFICATI

-PB

A presente Emenda visa suprir omissão da edida Provisória n" 242/2016
em fixar prazo e forma para se reavaliar a no alização das transferências de
recursos federais e a arrecadação fiscal estad al para fins de se restabelecer a
revisão das remunerações e subsídios dos s .dores do Estado da Paraíba.
Entendemos e acreditamos na necessidad da suspensão proposta pelo
Governo do Estado, no entanto precisamos definir critérios objetivos para
que sejam retomadas as revisões das quais a categoria tanto necessita. Resta
claro que essa suspensão não pode pe durar pela eternidade, sendo
imprescindível que seja definida a sua cessaçã .

Sala das Sessões, feverei o de 2016.

ANÍSIO MAl
Deputado Estadual T-PB
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Estado da Para fba

"Casa de Epitácio essoa"

Assembleia Legislativa da Paraíba

Gabinete Deputada Estadual Camila Toscano

EMENDA ADITIVA N° À MEDID PROVISÓRIA N° 242/2016

Acrescente-se art. 2° e art. 3°, com as s guintes redações:

• Art. 2". A Administração Pública Estadual compromete-se a apresentar
à Assembleia Legislativa da P aíba, semestralmente, um relatório
contábil financeiro e orçamen . io, ou qualquer outra espécie de
documento oficial, que comprove o recebimento (ou não), dos recursos
federais ou a normalização (ou ão), da arrecadação fiscal estadual,
conforme disciplinado no caput d

§1". Assim que recebidos os rec sos federais ou a partir do momento
em que a arrecadação tributária es adual atingir patamares considerados
regulares, independentemente d comunicado oficial à Assembleia
Legislativa a que se refere o cap t deste artigo, o Governo da Paraíba
promoverá, imediatamente, o

._-_.- ------- .-~

subsídios, bem como promoverá aplicação de todas as outras medidas
eajustamento . das_ remunerações e

•
sobrestadas por esta lei, reestabel cendo-se os efeitos da Lei estadual n°
9.703/2012.

§2". O prazo semestral a que se r fere o caput deste artigo será contado
--- "a partir da publicação do"projeto lei a que esta Medida Provisória der

ongem.

Art. 3°. Esta lei terá vigência pel prazo de 1 (um) ano, a contar de sua
publicação.

ala das sessões, 04 de março de 2016.

cano(PSDB)



'*Estado da Parai a

"Casa de Epitácio P soa"

AssembleiaLegislativa a Paraíba

GabineteDeputada Estadual amüa Toscano

Justificação

• Os servidores públicos estaduais, civis e militar s, ativos, inativos e pensionistas,
maiores prejudicados pelos efeitos dessa Medi a Provisória, não poderão ficar,
eternamente, sofrendo a drástica limitação que esse iploma legal veio a causar.

De igual sorte, não pode a Administração Pública anter, ad aeternum, essa restrição,
sem que sejam estabelecidos parâmetros ou prazos para acompanhamento e revogação
dessa medida excepcional que, como o próprio no e já diz, somente deve ser adotada
em situações de excepcionalidade, isto é, pelo perío o que perdurarem as causas que lhe
deram origem, consubstanciando uma medida temp ária.

Ademais, o Poder Legislativo deste Estado, no ex rcício de sua função fiscalizadora,
tem todo o direito de exigir que lhes sejam apresent das tais informações, sendo salutar
para a vigência do Estado Democrático de Direit , o efetivo exercício do controle
externo realizado pelos Poderes de Estado.

•
Dessa forma, requer-se a aprovação da presente eme da, considerando a necessidade de
um disciplinamento mais exato/claro relativamente às medidas severas adotadas pelo
Poder Executivo Estadual, impositivas de duras estrições aos servidores públicos
estaduais.
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Di~lpÕI,sobre a suspensão dos reajustes
unerações e subsídios dos
ativos civis e militares da

[stração direta e indireta do Poder
estadual, bem como dos
dos servidores inativos e

iqnlistas,e dá outras providências.

das

Medida Provisória nO242, de 25 deSuprima-seo inciso 11do Art. 1°

janeiro de 2016:

Art. 10 Ficam sobrestados os efeitos do art. 10 da Lei na9.703,

de 14 de maio de 2012, até que as transferências de recursos

subsídios dos

administração direta

bem como dos
pensionistas.
§ 1° [...]

11- promoções e prc)gltes,sõesfuncionais previstas em lei

para as categorias de civis e militares, salvo as

decorrente do ingresso servidor na inatividade.

rrecacaçae fiscal estadual sejam normalizadas e

a Paraíba revisar as remunerações e

ativos civis e militares da

ireta do Poder Executivo estadual,

dos servidores inativos e

federais e a

JUSTIFICACÃO

Esta propositura visa suprimir o inciso II do Art. 10 da Medida Provisória na
242, de 25 de janeiro de 2016, publicada no i Oficial do Estado da Paraíba na
16.036 de 26 de janeiro de 2016, em razão sua evidente violação ao princípio



constitucional do direito adquirido, insculpi o no artigo 5°, inciso
onde prevê que "a lei não prejudicará o di eito adquirido, o ato
e a coisa julgada".

Muitos doutrinadores se debruçam so re o tema, a exemplo da civilisf
Helena Diniz (1988, p. 139) no seu dicion rio jurídico, apresentando um conceito
norteador:1

"Direito adquirido é o ue se incorporou definitivamente ao
patrimônio e à perso alidade de seu titular, de modo que
nem a lei, nem fato osterior podem alterar tal situação
juridica, pois há direit concreto, ou seja, subjetivo, e não
direito potencial ou abt;trato. "

Também o civilista Beviláqua (apud. odrigues, 2003, p.27) trata do tema ao
afirmar que "a não-retroatividade das lei quer dizer: respeito aos direitos
adquiridos". Portanto, o direito adquirido é a projeção da irretroatividade das leis.

Assim, as promoções e progressões uncionais são direitos que o Servidor
Público Estadual adquire com o tempo e, por conseguinte, não são passíveis de ser
alterados por medida provisória em virtude de uma motivação circunstancial.

A definição de direito adquirido do di4ionarista De Plácido e Silva (2000) é

esclarecedora: II

"No sentido etimológi o, a palavra 'adquirido' é derivada
de acquisitus, do verb latino acquirere (adquirir, alcançar,
obter). Adquirido qLl r dizer obtido, já conseguido,
incorporado. Por es a forma, direito adquirido quer
significar o direito qt já incorporou ao patrimônio da
pessoa, já é de sua p' priedade, já constitui um bem, que
deve ser juridicament protegido contra qualquer ataque
exterior, que ouse ofer dê-lo ou turbá-lo. Mas, para que se
considere direito adqui, ido, é necessário que:
a) (...)
b) resultando de um fat k#ôneo, que o tenha produzido em
face de lei vigente ao empo, em que tal fato se realizou,
embora não se tenha apr,'sentado ensejo para fazê-Io
valer, antes da atuaçã de UMa lei nova sobre o mesmo
fato juridico, já sucedid . ,,2

Veja-se no caso das promoções dos Mil\ll.lr3~.o disposto no artígo 20 da Lei
!_!n_o ~3!:!!.9~0~8/~7..!.7textualmente já prevê as datas, in r (bis:

Art. 20 - As promoçõe ~ serão efetuadas anualmente por
antiguidade ou merecir li -ito, nos dias 21 de abril, 25 de
agosto e 25 de dezembr pera as vagas abertas e publicadas
oficialmente até o dia l' I abni, 1° de agosto e 5 de setembro,

lDINIZ,Maria Helena. Dicionário juridico. v. 2. São Paulo: Si r iva, 1998. 916 p.
'SILVA,De Plácido e. Vocabulário juridico. 12. ed. v. 2. Rio j Janeiro: Forense, 2000. 525 p.



respectivamente, bem como as decorrentes de promoções.
(grifo nosso)

Observa-se que esta lei está em lena vigência e não foi mencionado na
Medida Provisória na 242/2016. A determina ão é clara. No texto da lei consta: "as
promoções serão efetuadas" e não há u termo que sugira a opção "poderão
ser ...".

Portanto, como o art. 20 da Lei 3. 8/77 não sofreu alteração de qualquer
espécie, uma Medida Provisória não possui condão ou a força de suspender seus
efeitos ou impedir sua eficácia por tratar-se de direito adquirido, razão pela qual
não existe respaldo legal para suspenção da promoções dos militares estaduais.

Ademais, o Art. 169 da Consti uição Federal e o Art. 22 da Lei
Complementar Federal na101/2000, estabele em as providências a serem adotadas
caso o limite das despesas com pessoal eja ultrapassado, mas em nenhuma
hipótese, ato decorrente de cumprimento leg I pode ser suspenso, muito menos por
Medida Provisória.

Defende Martins (1999, p.66) que "dlrcltc adquirido é o que entrou
para o patrimônio juridico da pessoa, odendo ser exercido a qualquer
momento".3 Isso implica na percepção de q e o direito já exis!=. embora algumas
aquisições não estejam em uso, sendo possív I fazê-los a qualquer tt~oo.

Diante disso, comprova-se que o objetivos da MP na 242/2016 - de
suspender os efeitos da Lei na9.703/2012 (Lei da Data Base) - não podem atacar as
promoções e progressões funcionais prevista em leis especificas, como no caso,
por exemplo, da Lei na7.643, de 2004, Lei de Autonomia da Universidade Estadual
da Paraíba - UEPB.

Assim, apresenta-se este instrument legislativo que visa suprimir o inciso
11,§ 10 do art. 10 da Medida Provisória 242, d 25 de janeiro de 2016, pelas razões
acima expostas que defendem a prevalênci de principios constitucionais como
imperativo do Estado Democrático de Direito.

Anexa-se a esta Emenda Supres iva documento de "Exposição de
Motivos" dos militares Sérgio Paulo Barbosa da Silva e Laércio Rozendo da Silva.

Sala das Sessões, em 04 d março de 2016.

'MARTINS,Sérgio Pinto. Comentarias ci CLT. 2. ed. São Paulo: At as, 1999.



EXPOSiÇÃO O MOTIVOS

Considerando que as promoções dos Ofi

Paraíba tem suas datas fixadas na Lei 3.908 de

21 de abril, 20 de agosto e 25 de dezembro para

'ais da Policia Militar do Estado da

4 de julho de 1977, sendo, os dias

s vagas abertas e publicadas

•
Considerando que as vagas para promo ão de 25 de dezembro de 2015

foram publicadas nos Boletins PM 220 228 234 d. . ' e e dezembro de 2015 fixando os
requísítos e o número de vagas estabelecidas, para as promoções nos Quadros de

Oficiais da Policia Militar da Paraiba;

Considerando que a Administração public u os atos estabelecendo prazos

para preenchimento das vagas disponíveis nos espectivos Quadros de Oficiais

para promoções de 25 de dezembro de 2015, t ndo os postulantes convocados

apresentado a documentação exigída, para o pr cessamento das promoções na

Comissão de Promoção de Oficiais da Policia Mílita - CPOPM, consoante determina

a Lei de promoções da Polícia Militar do Estado da araiba;

•
Considerando que a Comissão de Promoçã de Oficiais da Policia Militar da

Paraíba _ CPOPM cumpriu todos os prazos estab lecidos na Lei de Promoção de

Oficiais da Policia Militar da Paraíba, remeten o em incontinenti os atos de

promoções dos Oficiais a Sua Excelência o Gov rnador do Estado da Paraíba,

Ricardo Vieira Coutinho, para assinatura e publica ão dos atos no Diário Oficial do

Estado da Paraíba, na edição do dia 25 de dezernbr de 2015.

Considerando que até a presente data as pr moções dos Oficiais da Policia

Militar da Paraíba estabelecida para o dia 25 de dezembro de 2015, não foram

publicadas do Diário Oficial do Estado, apes r de a Lei 3.908 de 1977

expressamente estabelecer a data encimada, par publicação destas promoções.

sendo, portanto, ato vinculado da Administração.

Considerando que após 31 (trinta e um) di s da data prevista na Lei para

publicação das promoções, o Govemador do Esta o editou a medida provisória nO

242, suspendendo as promoções dos servidores públicos da Paraiba, inclurndo



também os militares. não obstante terem estes dquiridos o direito a prc)ml:Jcii~1:;rri

25 de dezembro do ano pretérito. por previsão le ai estabelecida na Lei 3 908, de

de julho de 1977. que estabelecia a data supra itada para publicação e efetivação

destas promoções.

Considerando que Medida Provisória edi ada pela autoridade coatora não

possui efeitos retroativos para atos omissivos pr ticados antes da sua vigência, até

porque a medida em apreço só passou a viger a artir da sua publicação, que foi em

26 de janeiro de 2016. um mês após a omi são do executivo no tocante as

publicações dos atos de promoções dos oficiai da Policia Militar. expressamente

estabelecida na Lei 3.908 de 14 de julho de 1977, ou seja. 25 de dezembro de 2015 .• Considerando que desde 25 de dezembr de 2015. os oficiais que estavam

aptos a promoção dentro do número de vagas e tabelecidas na Lei para promoção

na data tablado. possuem direito liquido e cert . em razão de haver preenchido

todos os requisitos para promoção na data fixad legalmente para promoções dos

militares estaduais. sobrevindo-lhes após a data ré fixada, o direito adquirido.

Considerando que o sistema constitucio ai brasileiro, no artigo 5°. inciso

XXXVI. em cláusula de salvaguarda. impõe que e respeite o direito, protegendo o

seu detentor de futuras mudanças legislativas qu regulem o ato pelo qual fez surgir

seu direito. precisamente porque tal direito já se encontra incorporado ao seu

patrimõnio jurídico .

Considerando o que artigo 6°. § 2° do Cá igo Civil Brasileiro, define o direito

adquirido como sendo aquele direito em que o s u titular, ou alguém por ele. possa

exercer. como aqueles cujo começo de exerc cio tenha por termo prefixo. ou

condição preestabelecida inalterável ao arbitrio doutrem;

•
Considerando que durante a vigência de d terminada lei. alguém adquire um

direito. este se incorpora ao patrimônio do titular

tal modo que o advento de lei nova não atinge

exercido ou utilizado pelo detentor do direito;

esmo que este não o exercite. de

status conquistado, embora não



Considerando que não é qualquer a sentamento legal, senão

inequívoca determinação constítucional que isciplina o direito

garantias fundamentais, sendo, portanto tais garantias cláusulas pétreas, não

podendo ser suprimida nem por emenda constitucional (CF/88, art. 60, §4°).

Considerando, ainda, o caráter intangíve dado pela Constituição ao direito

adquirido e ao ato jurídico perfeito, send tais institutos protegidos pela

irretroatividade, cristalizando, assim, a seguran a jurídica no nosso ordenamento

jurídico pátrio;

• Considerando que a Medida Provisória n 242, de 26 de janeiro de 2016 .

editada pelo Chefe do Executivo estadual, susp ndeu as promoções estabelecidas

na Lei 3.908 de julho de 1977, contudo, tal medid só passou a viger na data da sua

publicação, não podendo, retroagir para alcan ar a promoções dos Oficiais da

Policia Militar do Estado da Paraíba, prevista p ra dia 25 de dezembro de 2015.

pelos motivos fáticos e jurídicos supra elencados.

Destarte. pelos motivos fáticos jurídicos acima discorridos, suplicamos a

Vossa Excelência, que seja adicionada uma eme da legislativa a Medida Provisória

em retina, em respeito a intangibilidade assegura a no texto constitucional brasileiro

ao direito adquirido, visto que, jamais poderá a edida Provisória 242. alcançar o

direito adquirido dos oficiais militares a promoção de 25 de dezembro de 2015 em

• razão de ter eles incorporados o direito aquela p omoção desde acima declinada,

por força da Lei 3.908 de 14 de julho de 1977, ou seja, um mês antes da edição da

medida provisória em apreço.

Proposta:
Art .. 000 Excetua-se dos efeitos desta lei, o
promoções dos militares estaduais, com data esta
desta medida provisória.

ireito adquirido em relação às
elecida em lei, anterior a edição

Sergio Paulo Barbosa d Silva.

Laércio Rozendo da ilva



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Secretaria Legislativa

DESPAC o

Nos termos do art. 23 , § 3º e 4º do

Regimento Interno desta Ca a Legislativa, "ad

referedum" do Presidente da Assembleia

Legislativa, determina-se a distribuição da

Medida Provisória nº 242/ 015 à análise das

comissões de mérito.

João Pessoa, 08 de

WASHINGTON' E AQUINO
Secretário Legisl tivo

Assembleia Legislativa da Paraíba IPraça João Pesso s/n - Centro - João Pessoa PB
CEP58013-900 I Telefone: (83) 3214-4500



242/2016 - (MENSAGEM N° 01 DE /2016) DO GOVERNADOR DO
ESTADO - Dispõe sobre a suspensão reajustes das remunerações e
subsídios dos servidores ativos civis e mi da administração direta e
indireta do Poder Executivo Estadual, bem "",m" dos proventos dos servidores
inativos e pensionistas, e dá outras nrt",i'",PI,rli:,,~

•

•



"Comissão de

MEDIDA

sobre a suspensão dos reajustes
remunerações e subsídios dos

ativos civis e militares da
<lUllllJfll"ll <l,.<lUdireta e indireta do Poder

bem como dos
dos servidores inativos e

nensibnais, e dá outras providências.

PARECER

AUTOR : Governador do Estado -
RELATOR: Dep. Gervásio Maia

I -RELATÓRIO

A Comissão de Serviço Público e Segurança,
recebe para análise e parecer a MedlílllaProvisória ri? 242/2016, de
iniciativa do Excelentíssimo Senhor do Estado, Ricardo Vieira
Coutinho, e que "Dispõe sobre dos reajustes das
remunerações e subsídios dos servidor ativos civis e militares da
administração direta e indireta do Poder Executivo Estadual, bem
como dos proventos dos inativos e pensionais, e dá
outras providências."

Na CCJR a Medida "r,,,n"Ar,
admissibilidade por estarem presentes
relevância e urgência, preconizados no
do art. 63, da Constituição Estadual.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma regimental.

em análise, mereceu Parecer pela
pressupostos constitucionais da

62, da Constituição Federal e § 3°

É o relatório.

1



"Comissão de

11- VOTO DO RELATOR

A Medida Provisória em da lavra do Chefe do Poder
Executivo Estadual, tem por objetivo os efeitos do art. 10 da Lei nO
9·703, de 14 de maio de 2012, suspendendo os reajustes das remunerações e
subsídios dos servidores ativos civis e da administração direta e
indireta do Poder Executivo Estadual, como dos proventos dos servidores
inativos e pensionais, até que as de recursos federais e a
arrecadação fiscal estadual sejam e possibilitem ao Estado da
Paraíba, atender a legislação citada, da queda de receita estadual

país.
Justiça e Redação a MP recebeu
original.

Plenário, no prazo legal, foram
Parecer pela adminissibilidade, na sua

Admitida a Medida Provisória
apresentadas as seguintes Emendas:

Emenda nO001/2016 - Do Dep. Anísio Maia - inclui o § 3° ao
art. 1°, positivando que a partir do mês de de 2016 e a cada seis meses,
comissão paritária, composta por do Governo e das entidades
sindicais representativas dos servidores, as transferências de recursos
federais e a arrecadação fiscal estadual exame de sua normalização;

Emenda n? 002/2016 - Dep. Camila Toscano - acrescenta
os §§ 2° e 3°, renumerando-se os atuais 2° e 3° já que trata-se de emenda
aditiva, com vistas a exigir da Pública Estadual o
encaminhamento a Assembleia semestralmente, de relatório
contábil, financeiro e orçamentário que a normatização das receitas,
e que quando considerados regulares, de comunicação oficial à
Assembleia Legislativa, o Governador do promova, imediatamente, o
reajustamento das remunerações e su bem como promova a aplicação
de todas as outras medidas sobrestadas, os efeitos da Lei
Estadual nO9.703 de 14 de maio de 2012, vigência a norma pelo prazo
de 1(um) ano, a contar de sua publicação.

Emenda nO 003/2016 - Dep. Raniery Paulino - objetiva
suprimir o inciso lI, do art. 1°, com o fim de retirar as "promoções e
progressões funcionais previstas em lei todas categorias de servidores
civis e militares, salvo as decorrente do ;nJ,,·o'cc," do servidor na inatividade"
do rol da suspensão de que trata a referida '"IHculua

2



"Comissão

No tocante aos aspectos ao exame desta Comissão,
compreendo que a Medida Provisória necessária, oportuna e pertinente,
mormente, tomando como norte as justificativas para iniciativa da
matéria, levantadas pelo Governador do "'l"laLlU na Mensagem Governamental
que encaminhou a matéria para desta Casa Legislativa, haja vista
que é evidente a crise econômica que assola

As Emendas Parlamentares
intenção dos parlamentares, lamentavelménte,
com a proposta original, haja vista que a situacao
e despesa) poderão ser observadas pelos
orçamentária disponíveis pela legislação pertinente

Nestas circunstâncias e o exposto, opino pela
aprovação da Medida Provisória n? 2L1l::'<12016, na sua forma original, dado
ao interesse que encerra, e em com a rejeição das Emendas
nvs 001, 002 e 003/2016, nos termos

Éo voto.

de março de 2016.Sala das Comissões, em..

não obstante a boa

3



IH - PARECER DA COMISSÃO

Serviço Público e Segurança, em
opina pela aprovação da Medida
original, dado ao interesse que
das Emendas nvs 001, 002 e

A Comissão de Admínístraçã
sintonia com o Voto do Senhor Relator,
Provisória n? 242/2016, na sua Tnrm"

encerra, e em consequência, com a rej
003/2016, nos termos regimentais.

Éo parecer.

" de março de 2016.

PItI!:'ilD.lNT •

.~~AULO
Vice-Presidente

DEP. JOÃO GONÇALVES
Membro

4



Estado da Parai a
Assembleia Legisl tiva
Casa de Epitácio P ssoa

is- Legislatur
2" Sessão Legisla iva

Emenda n° 01 à Medida Pro sória n° 242/2016-.
Acrescenta § 3°, ao art. 1°, da Medida Pr visória n° 242/2016, com a
seguinte redação:

"§ 3° A partir do mês de agosto de 2016 a cada seis meses, conussao
paritária, composta por membros do Gov mo e das entidades sindicais
representativas dos servidores, avaliaráas tran ferências de recursos federais e
a arrecadação fiscalestadual para exame de su normalização."

Sala das Sessões, feverei de 2016.

•
A presente Emenda visa suprir omissão da edida Provisória n" 242/2016
em fixar prazo e forma para se reavaliar a no alização das transferências de
recursos federais e a arrecadação fiscal estad al para fins de se restabelecer a
revisão das remunerações e subsídios dos s idores do Estado da Paraíba,
Entendemos e acreditamos na necessidad da suspensão proposta pelo
Governo do Estado, no entanto precisamos definir critérios objetivos para
que sejam retomadas as revisões das quais a categoria tanto necessita. Resta
claro que essa suspensão não pode pe durar pela eternidade, sendo
imprescindívelque seja definida a sua cessaçã .

-PB

]USTIFICATI

Saladas Sessões, feverei o de 2016.

_--

-PB



--_-

---

rap1l!J9S!AOJdIIp!paWlllsaonb1l!a(
opsnroo\lJasOíl!)lll:lISapmdnoo

'0!1:'lll0!lqnd
ll!:lU?íI!Alll:ll!a(llls3·.f'J.ly

'waíluo
olafoJdopO!1:'lllo!(qndIIpJ!lJ1ld1l
asonb1l(llJISawasoznrdo'.z:§

• 'G(OG/toL"6
oU(llllPlllsa!a11lpSOI!aj:lsoas'·opua:)~r::lqtlls~I:lJ'!a(lllsazodSl!p13IS:lJqos
sep!pawsannoSI!sapoiap0ll:'lll0!ldll\lJ:lAOWOJdOWO:>w:lq'soipjsqns
aS:lQ:'l1lJaunwaJsnpOIU:lW1Jlsnfll:lJo':lIU:lW1llll!p:lW!'y.J:lAOWOJd
llqJ1l111dIIpOUJ:lAODo'oíl!lJ1loisapo:lJa]:lJosonb1lllA!11l(S!8a1
ll!:l(QW:lSsy\l(1lpyoopaonmuroe:lIUaW:lIUapu:ld:lpu!'salll(n8aJ
SOp1lJ:lp!SUOOS:llllW1lllldJ!ílU!lllll!Jlllnq!JIO!1:'lllp13oaJJ1lll onbwa
ouraurouropJ!lJ1ld1lnosJ1llap:l]sosoprqoooronbW!S5Y'ol§

'o['lJ1lmdeoouop13u!ld!os!pouuojuoo
'(llOPlllS:l(1l05Yog:'l1lp130:lJJ1lIIp'(oguo!l:'lez!(llUJJOu1lnosJ1lJ:lp:l]
sosrnoarsop'(OJlUno)oiuounqaoaro~OJCrW'JOonb'(1l!:)goOIU:lUJn:>Op
ap:l!:l;KIs:lannoronbpmbno:lOJ!:lOU1!ugl!qllluoo
°!J911l(:lJum':l!U:lw(1lJlS:lW:lSIIpllA!l1l(s!íI:l1e!:l(qw:lSsy\l
J1llu:ls:lJdll1l:lS-:l!:lwOJdwoo(llOPlllS3O!l:'leJIS!u!WpyY'oZ:'J.lY

OUIl3S0~III!WII;)"hIPIIJS:;t1lP1lJndaOaJ3l1!qll~

1IqJIIJlldIIp1I!3fqwa8sy

Im"I!d3ap11811;)"

.."



., ...

Estado da Par lha

"Casa de Epitácio essoa"

Assembleia Legislativa da Paraíba

Gabinete Deputada Estadua Camila Toscano

Os servidores públicos estaduais, CIVIS e milit es, ativos, inativos e pensionistas,
maiores prejudicados pelos efeitos dessa Me ida Provisória. não poderão ficar,
eternamente, sofrendo a drástica limitação que ess diploma legal veio a causar.

De igual sorte, não pode a Administração Públic manter, ad aeternum, essa restrição,
sem que sejam estabelecidos parâmetros ou praz s para acompanhamento e revogação
dessa medida excepcional que, como o próprio n me já diz, somente deve ser adotada
em situações de excepcionalidade,isto é, pelo pe odo que perdurarem as causas que lhe
deram origem, consubstanciandouma medida tem orária.

Ademais, o Poder Legislativo deste Estado, no xercício de sua função fiscalizadora.
tem todo o direito de exigir que lhes sejam apres tadas tais informações, sendo salutar
para a vigência do Estado Democrático de Dir ito, o efetivo exercício do controle
externo realizado pelos Poderes de Estado.

Dessa forma, requer-se a aprovação da presente e enda, considerando a necessidade de
um disciplinamento mais exato/claro relativame te ás medidas severas adotadas pelo
Poder Executivo Estadual, impositivas de dura restrições aos servidores públicos
estaduais.



ESTADO DA PA AíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

GABINETE DO DEPUTADO NIERY PAULlNO

(A Medida Provisória nO242/2016, de utoria do Poder Executivo).

Dispõe sobre a suspensão dos reajustes
das munerações e subsidias dos
servid res ativos civis e militares da
admini tração direta e indireta do Poder
Executvo estadual, bem como dos
provenos dos servidores inativos e
pensio istas,e dáoutras providências.

Suprima-seo inciso 11do Art. 1° da MedidaProvisória nO242,de 25 de
janeiro de 2016:

Art. 1° Ficam sobrestad os efeitos do art. 1° da Lei nO9.703,

de 14 de maio de 2012, até que as transferências de recursos

federais e a arrecadaçã fiscal estadual sejam normalizadas e

possibilitem ao Estado a Paraiba revisar as remunerações e

subsídios dos servid res ativos civis e militares da

administração direta e i direta do Poder Executivo estadual,

bem como dos pro entos dos servidores inativos e

pensionistas.

§ '0 [. I
11- promoçõese prog essões funcionais previstas em lei
paraas categoriasde ervidorescivis e militares, salvo as
decorrentedo ingressodo servidor na inatividade.

JUSTIFICAÇAO

Esta propositura visa suprimir o inciso II do Art. 1° da Medida Provisória nO
242, de 25 de janeiro de 2016, publicada no iário Oficial do Estado da Paraíba nO
16.036 de 26 de janeiro de 2016, em razão a sua evidente violação ao princípio



constitucional do direito adquirido, insculpid no artigo 5°, inciso XXXVI da CRFB,
onde prevê que "a lei não prejudicará o dir ito adquirido, o ato jurídico perfeito
e a coisa julgada".

Muitos doutrinadoresse debruçam so re o tema, a exemplo da civilista Maria
Helena Diniz (1988, p. 139) no seu dicioná io jurídico, apresentando um conceito
norteador:1

"Direito adquirido é o ue se incorporou definitivamenteao
patrimônio e à person lidade de seu titular, de modo que
nem a lei, nem fato osterior podem alterar tal situação
jurídica, pois há direit concreto, ou seja, subjetivo, e não
direito potencial ou ab trato."

Também o civilista Beviláqua (apud. odrigues, 2003, p.27) trata do tema ao
afirmar que "a não-retroatividade das le' quer dizer: respeito aos direitos
adquiridos". Portanto,o direito adquirido é a projeção da irretroatividade das leis.

Assim, as promoções e progressões uncionais sáo direitos que o Servidor
Público Estadual adquire com o tempo e, po conseguinte, não são passíveis de ser
alterados por medida provisóriaem virtude d umamotivação circunstancial.

A definição de direito adquirido do di ionarista De Plácido e Silva (2000) é

esclarecedora:
"No sentido etimológ co, a palavra 'adquirido' é derivada
de acquisitus, do verb latino acquirere (adquirir, alcançar,
obter). Adquirido q ter dizer obtido, já conseguido,
incorporado. Por e ;-a forma, direito adquirido quer
significar o direito q. e já incorporou ao patrimônio da
pessoa,já é de sua p opriedade,já constitui um bem, que
deve ser juridicamen e protegido contra qualquer ataque
exterior, que ouse o" r dê-lo ou turbá-lo. Mas, para que se
consideredireito adq i.'ido,é necessárioque:
a) (...)
b) resultandode um (; to iliôneo, que o tenhaproduzido em
face de lei vigente a tempo, em que tal fato se realizou,
embora não se ten a epr.'sentado ensejo para fazê-Io
valer, antes da atuaç-ode UNa lei nova sobre o mesmo
fatojurídico, já suced do."2

Veja-se no caso das promoções dos illl,lr~.\ o disposto no artigo 20 da Lei
nO3.908/77 textualmentejá prevê as datas, i Vf rbis:

Art. 20 - As promoç e J serão efetuadas anualmente por
antiguidade ou mere ir ,I.'lto, nos dias 21 de abril, 25 de
agosto e 25 de dezem ro pera as vagas abertas e publicadas
oficialmenteaté o dia 1 reabni, 1° de agosto e 5 de setembro,

:DINIZ, Maria Helena. Dicionário jurídico. v. 2. São Paulo: e r aiva, 1998. 916 p.
-SILVA, De Plácido e. Vocabuláriojurídico. 12. ed. v. 2. Ri j. Janeiro: Forense, 2000. 525 p.



respectivamente, bem omo as decorrentes de promoções.
(grifo nosso)

Observa-se que esta lei está em pena vigência e não foi mencionado na
Medida Provisória nO242/2016. A determina o é clara. No texto da lei consta: "as
promoções serão efetuadas" e não há u termo que sugira a opção "poderão
ser...",

Portanto,como o art. 20 da Lei 3.9 8177 não sofreu alteração de qualquer
espécie, uma Medida Provisórianão possui o condão ou a força de suspender seus
efeitos ou impedir sua eficácia por tratar-se e direito adquirido, razão pela qual
não existe respaldo legal para suspençãodas promoçõesdos militares estaduais.

Ademais, o Art. 169 da Consti uição Federal e o Art. 22 da Lei
Complementar Federal n° 101/2000,estabele em as providênciasa serem adotadas
caso o limite das despesas com pessoal eja ultrapassado, mas em nenhuma
hipótese, ato decorrentede cumprimento leg I pode ser suspenso,muito menos por
Medida Provisória.

Defende Martins (1999, p.66) que "direito adquirido é o que entrou
para o patrimônio jurídico da pessoa, odendo ser exercido a qualquer
momente"." Isso implica na percepção de q e o direito já existe, embora algumas
aquisições não estejamem uso, sendo possív I fazê-los a qualquer tempo.

Diante disso, comprova-se que o objetivos da MP nO242/2016 - de
suspender os efeitos da Lei nO9.703/2012 (Le da Data Base) - não podem atacar as
promoções e progressões funcionais prevista em leis especificas, como no caso,
por exemplo, da Lei nO7.643, de 2004, Lei d Autonomia da Universidade Estadual
da Paraíba - UEPB.

Assim, apresenta-seeste instrumeno legislativoque visa suprimir o inciso
11, § 1° do art. 1° da Medida Provisória 242, d 25 de janeiro de 2016, pelas razões
acima expostas que defendem a prevalênci de princípios constitucionais como
imperativodo EstadoDemocráticode Direito.

Anexa-se a esta Emenda Supre siva documento de "Exposição de
Motivos"dos militaresSérgio Paulo Barbosad Silva e Laércio Rozendo da Silva.

Sala das Sessões, em 04 d fevereiro de 2016.

'MARTINS,Sérgio Pinto. Comentários li CLT. Z. ed. São PauLo:Atlas, 1999.



EXPOSiÇÃO D MOTIVOS

Considerando que as promoções dos Ofi iais da Policia Militar do Estado da

Paraiba tem suas datas fixadas na Lei 3.908 de 14 de julho de 1977, sendo, os dias

21 de abril, 20 de agosto e 25 de dezembro par as vagas abertas e publicadas.

Considerando que as vagas para prom ção de 25 de dezembro de 2015
foram publicadas nos Boletins PM 220, 228 e 2 4 de dezembro de 2015. fixando os

requisitos e o número de vagas estabelecidas, ara as promoções nos Quadros de

Oficiais da Policia Militar da Paraíba;• Considerando que a Administração pub icou os atos estabelecendo prazos

para preenchimento das vagas disponíveis n s respectivos Quadros de Oficiais,

para promoções de 25 de dezembro de 201 , tendo os postulantes convocados

apresentado a documentação exigida, para o processamento das promoções na

Comissão de Promoção de Oficiais da Policia ilitar- CPOPM, consoante determina

a Lei de promoções da Policia Militar do Estado da Paraiba:

•

Considerando que a Comissão de Prom ção de Oficiais da Policia MIlitar da

Paraíba - CPOPM cumpriu todos os prazos e tabelecidos na Lei de Promoção de

Oficiais da Policia Militar da Paraiba, reme endo em incontinenti os atos de

promoções dos Oficiais a Sua Excelência o overnador do Estado da Paraiba,

Ricardo Vieira Coutinho, para assinatura e pub icação dos atos no Diário Oficial do

Estado da Paraíba, na edição do dia 25 de dez mbro de 2015.

Considerando que até a presente data s promoções dos Oficiais da Policia

Militar da Paraiba estabelecida para o dia 2 de dezembro de 2015, não foram

publicadas do Diário Oficial do Estado, pesar de a Lei 3.908 de 1977
expressamente estabelecer a data encimada, para publicação destas promoções.

sendo, portanto, ato vinculado da Administraçã

Considerando que após 31 (trinta eu) dias da dala prevista na Lei para
publicação das promoções, o Governador do stado editou a medida provisória nO

242, suspendendo as promoções dos servid res públicos da Paraiba, incluindo



também os militares, não obstante terem estes dquiridos o direito a promoção em

25 de dezembro do ano pretérito, por previsão le ai estabelecida na Lei 3.908, de 14

de julho de 1977, que estabelecia a data supra itada para publicação e efetivação

destas promoções.

Considerando que Medida Provisória ed tada pela autoridade coatora não

possui efeitos retroativos para atos omissivos pr ticados antes da sua vigência, até

porque a medida em apreço só passou a viger a artir da sua publicação, que foi em

26 de janeiro de 2016, um mês após a omi são do executivo no tocante as

publicações dos atos de promoções dos oficiai da Policia Militar, expressamente

estabelecida na Lei 3.908 de 14 de julho de 197 ,ou seja, 25 de dezembro de 2015 .

• Considerando que desde 25 de dezembr de 2015, os oficiais que estavam

aptos a promoção dentro do número de vagas stabelecidas na Lei para promoção

na data tablado, possuem direito liquido e ce o, em razão de haver preenchido

todos os requisitos para promoção na data fixa a legalmente para promoções dos

militares estaduais, sobrevindo-lhes após a data ré fixada, o direito adquirido.

Considerando que o sistema constituci nal brasileiro, no artigo 5°. inciso

XXXVI, em cláusula de salvaguarda, impõe qu se respeite o direito, protegendo o

seu detentor de futuras mudanças legislativas q e regulem o ato pelo qual fez surgir

seu direito, precisamente porque tal direito j' se encontra incorporado ao seu

patrimônio jurídico .

• Considerando o que artigo 6°, § 2° do C digo Civil Brasileiro, define o direito

adquirido como sendo aquele direito em que o eu titular, ou alguém por ele, possa

exercer, como aqueles cujo começo de exe cicio tenha por termo prefixo, ou

condição preestabelecida inalterável ao arbitrio e outrem;

Considerando que durante a vigência de determinada lei, alguém adquire um

direito, este se incorpora ao patrimônio do titula mesmo que este não o exercite, de
tal modo que o advento de lei nova não ating o status conquistado, embora não

exercido ou utilizado pelo detentor do direito;



Considerando que não é qualquer as entamento legal, senão dura e

inequívoca determinação constitucional que d sciplina o direito adquirido e as

garantias fundamentais, sendo, portanto tais garantias cláusulas pétreas. não

podendo ser suprimida nem por emenda constitu ional (CF/88, art. 60, §4°).

Considerando, ainda, o caráter intangive dado pela Constituição ao direito

adquirido e ao ato juridico perfeito, send tais institutos protegidos pela

irretroatividade, cristalizando, assim, a seguran a juridica no nosso ordenamento

jurídico pátrio;

• Considerando que a Medida Provisória ° 242, de 26 de janeiro de 2016

editada pelo Chefe do Executivo estadual, susp ndeu as promoções estabelecidas

na Lei 3.908 de julho de 1977, contudo, tal medi a só passou a viger na data da sua

publicação, não podendo, retroagir para alca çar a promoções dos Oficiais da

Policia Militar do Estado da Paraíba, prevista ara dia 25 de dezembro de 2015.

pelos motivos fáticos e jurídicos supra elencado

•

Destarte. pelos motivos fáticos jurídico acima discorridos, suplicamos a

Vossa Excelência, que seja adicionada uma em nda legislativa a Medida Provisóna

em retina, em respeito a intangibilidade assegur da no texto constitucional brasileiro

ao direito adquirido, visto que, jamais poderá Medida Provisória 242, alcançar o

direito adquirido dos oficiais militares a promoç o de 25 de dezembro de 2015. em

razão de ter eles incorporados o direito aquela promoção desde acima declinada.

por força da Lei 3.908 de 14 de julho de 1977, u seja, um mês antes da edição da

medida provisória em apreço.

Proposta:
Art.. 000 Excetua-se dos efeitos desta lei,
promoções dos militares estaduais, com data e
desta medida provisória.

direito adquirido em relação às
tabelecida em lei, anterior a edição

Sergio Paulo Barbos da Silva.

Laércio Rozendo a Silva



Acrescente-se ao Artigo 1º da j'U'UIUéI Provisória n!! 242/2016, o
Parágrafo Terceiro, passando a dispor da redação:

/.]"I "§1;-As suspensões previ stas "00""
Nf período aquisitivo, quando da normalízaçãc.." y federais e da arrecadação fiscal estadual

base de 1º de janeiro de 2018.

Casa de "Ejoit~íc~o
Gabinete do Deputado

a Medida Provisória n!!

das transferências de recursos
quando da ocorrência da data

(...r NR

A presente justificativa será apresentada verbalmente no Plenário desta
CasaLegislativa.

•

Praça João Pessoa, s/n - Centro - Pessoa- PB CEP 58013-900
Fone Gabinete: (83) 321 - Fax: (83) 3214-4536

Email: tovar@Ia1~1)b.leg.br

l I"l



SECRETARIA LEGISLATIy
DACPL - Departamento de ~c()mlparlhamentQ-®"OOjt~(I.._
do Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao Plenárío

CERTIDÃO DE TRAMITAÇÃO DO
PLENÁRIO JOSÉ '.Ir'IUL.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 242/2016 DO

GOVERNADORDOESTADO

a suspensão dos
reajustes das e subsídios dos
servidores e militares da
administração e indireta do Poder
Executivo '-~">UU'l" bem como dos proventos dos
servidores e pensionistas, e dá outras
providências.

Certifico, que a Medida Provisória foi
aprovada com votos pela aprovação e 10
votos pela rej acatando a Emenda n°
01/2016do AnísioMaia e rejeitando
as Emendas n° 02/2016 da Deputada Camila
Toscano, a Em n° 03/2016 do Deputado
Raniery e a Emenda de Plenário n°
04/2016do Tovar Correia Lima, na
SessãoO do dia 15de março de 2016.

de 2016.


